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Década de 80 – Brasil
Fim da ditadura militar

Crimes passionais por parceiro íntimo absolvidos usando a  
tese de legítima defesa da honra e primeiras denúncias públicas de VPI

Enunciação de um problema: a Violência Doméstica contra mulheres

SOS Mulher – primeira resposta foi militante

Pressões por políticas públicas junto ao sistema judiciário: reconhecimento de Direitos e Leis

“ Quem ama não mata”
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Delegacia Especializada no Atendimento à Mulher (DEAM)

1ª Delegacia de Defesa da Mulher na cidade de São Paulo. 

Violência Intrafamiliar – Orientações para a PráDca em Serviço 

Traz orientações de apoio a estados e municípios na implementação de ações voltadas para 
diagnósKco, tratamento e prevenção da violência intrafamiliar.

PoliDca Nacional de Atenção Integral a Saúde da Mulher 

Incorpora em suas ações prevenção e cuidado à violência domésKca e sexual.

Lei Maria da Penha

Criação de Juizados Especializados em Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher com atuação 
cível e criminal, define a rede de serviços intersetoriais, cria medidas protetivas de urgência. 

Pacto Nacional pelo Enfrentamento à violência contra a mulher 

Acordo feito entre as esferas de governo federal, estadual e municipal com objetivo de planejar 
ações que visassem a consolidação das políticas de enfrentamento à violência. Atualizado em 2011.

Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres 

Princípios, diretrizes e ações voltados para prevenção e combate à violência, e garantia de direitos.

Programa Mulher: viver sem violência

O Programa visa integrar e ampliar os serviços públicos voltados para o atendimento a mulheres 
em situação de violência. Criação das Casas da Mulher Brasileira, unificando diferentes serviços 

especializados em VCM. 

SPM subordinada ao Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos 

Diminuição de poder e orçamento para a SPM

2001 – 2004  

Resgate Cidadão

Área técnica de Violência implantada na Secretaria 
de Saúde. Política visa reduzir a morbimortalidade 

causada pelas formas de violência mais frequentes: 
doméstica, sexual, institucional, homicídio, suicídio, 
acidente de trânsito e violência no trabalho. Não fez 

nenhuma referência específica à VCM ou às 
desigualdades de gênero.

2005-2008 e 2009- 2012 

Cultura de paz, saúde e cidadania

“Protocolo de Violência DomésKca e Sexual contra a 
Mulher“ (2007) estabeleceu fluxo de 

encaminhamento. Considerou as desigualdades de 
gênero e as especificidades da violência contra as 

mulheres. Em 2012, foi publicada outra políKca 
definindo a organização de um Núcleo de Prevenção 
da Violência (NPV) com composição mulKdisciplinar

2013- 2016 e 2017- presente

Área Técnica de Atenção Integral à Saúde da 

Pessoa em Situação de Violência

NPV obrigatório em todos os serviços de saúde 
(2015). O documento da políKca afirma a 

necessidade de atuar em rede intersetorial para 
todas as formas de violência, referindo-se ao 

princípio da integralidade do SUS. Inclui o 
atendimento ao autor de violência no setor saúde. A 

secretaria de saúde, a parKr de 2017, diminuiu a 
área técnica. Desmonte da Secretaria Municipal de 

PolíKcas para as Mulheres também em 2017. 

Vigilância Epidemiológica

Estabelece a notificação 
compulsória dos casos de 

VCM em serviços de saúde 
públicos ou privados. 

Plano Nacional do 

Programa de Prevenção, 

Assistência e Combate à 

Violência Contra a Mulher. 

Criação das Casas-Abrigo.

Secretaria de Políticas 

para as mulheres (SPM)

Status de ministério. Fomento 
de políticas voltadas para as 

mulheres.

Nível Federal Município de São Paulo

Norma Técnica de Prevenção e Tratamento dos Agravos Resultantes da Violência Sexual 

contra Mulheres e Adolescentes

Dispõe sobre ações nos serviços de saúde voltadas para diagnóstico, tratamento e prevenção da 
violência sexual , visando garantia de atendimento respeitoso e acesso imediato aos cuidados de 

saúde para as vitimas. Atualização em 2002, 2005, 2012. 



Lei Maria da Penha - 2006

• DA ASSISTÊNCIA À MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 
•
• CAPÍTULO I
•
• DAS MEDIDAS INTEGRADAS DE PREVENÇÃO
•
• Art. 8o  A políBca pública que visa coibir a violência domésBca e familiar contra a mulher far-se-á por

meio de um conjunto arBculado de ações da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e 
de ações não-governamentais, tendo por diretrizes:

•
• I - a integração operacional do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública com as 

áreas de segurança pública, assistência social, saúde, educação, trabalho e habitação;
•
• VII - a capacitação permanente das Polícias Civil e Militar, da Guarda Municipal, do Corpo de Bombeiros

e dos profissionais pertencentes aos órgãos e às áreas enunciados no inciso I quanto às questões de 
gênero e de raça ou etnia;

•
• IX - o destaque, nos currículos escolares de todos os níveis de ensino, para os conteúdos relaBvos aos

direitos humanos, à eqüidade de gênero e de raça ou etnia e ao problema da violência domésBca e 
familiar contra a mulher.

•



Prevalência populacional e entre as 
usuárias de serviços de atenção primária

em SP

• População geral: 29% das mulheres de 15 a 49 anos sofreram ao
menos um episódio de violência física e/ou sexual cometida pelo
parceiro na vida

• Entre usuárias de APS 45,3% das mulheres referiram ao menos um 
episódio de violência física e/ou sexual cometida pelo parceiro na
vida.  

Foi encontrado registro de violência em 3,8% dos
prontuários



Saúde Reprodutiva

• Lesões ginecológicas • Gravidez indesejada • Aborto inseguro
• Disfunções sexuais
• Infecções sexualmente transmissíveis incluindo HIV • Fístula 
traumática

Saúde mental

•Depressão
• Transtorno de stress pós-traumático
•Ansiedade
• Transtornos do sono
• Queixas somáticas
• Ideação e tentativa de suicídio
• Transtorno do pânico

Comportamentos
•Comportamento de alto risco(e.g. relação sexual desprotegida,
abuso de álcool e drogas) 
•Maior risco de perpetração ( homens)  ou experiência de novos
episódios de violência ( mulheres)

Desfechos fatais Mortes por: • Suicídio • Complicações da gravidez • Aborto
inseguro • AIDS • Feminicídio

Associação da violência doméstica e sexual  com a saúde



Violência como problema de saúde pública:

• Alta prevalência
• Importantes consequências para a saúde

Violência como problema de direitos humanos

Violência como problema para os serviços de 
saúde



Rota crítica:

ØSeqüência de decisões e ações 
realizadas por uma mulher para enfrentar 
a situação de violência e as respostas 
encontradas. 

ØA rota crítica  é um processo interativo. 

ØConstituí-se de situações  inibidoras ou 
propulsoras  e do acolhimento ou 
rejeição encontrados nos serviços, que 
retro-alimentam as decisões/ações das 
mulheres.

[OPAS/Peru, 1998]



Processo da Rota Crítica
Mulheres afetadas pela violência intrafamiliar

Decisões
- Tardias
- Ambivalentes

Ações
- concentradas na 
Polícia e no Poder 
Judiciário

Respostas
- Desalentadoras
- Dissuasivas e/ou impeditivas

Resultados
- Desvio do processo
- Falta de registros

F a t o r e s
Inibidores
- crenças
- temores
- desconhecimentos
- custos dos serviços e 
burocracia

Propulsores
- apoio comunitário 
/mulheres
- severidade da 
violência

[Sagot, 2000]



A rede de serviços

Mulheres em situação de violência e a atenção 
integral:
• Abordagem interdisciplinar
• Desempenho multiprofissional
• Integração intersetorial

A REDE
• Articula serviços de vinculações institucionais 

e �vocações� assistenciais diversas

Setor de produção 
Tradições de atenção e 
culturas profissionais



Dimensões do Trabalho em equipe

• a articulação das ações
• a interação dos profissionais

[PEDUZZI, 1998]

A articulação das ações significa colocar em evidência as 

conexões existentes entre as várias intervenções técnicas 

realizadas.

A interação dos profissionais significa estabelecer uma modalidade 
de comunicação que busca o entendimento e reconhecimento 
mútuo.



Problemas para a efetivação da Rede:

ØDefinições distintas do problema, com menor ou maior ênfase nas 
questões de gênero
ØVínculos, objetivos e culturas ( linguagens) institucionais diversos 

ØAutonomia dos setores
ØPequeno reconhecimento mútuo e muita desconfiança
ØFluxos baseados em conhecimento de pessoas – relações pouco 
institucionalizadas

ØTriagens mais que Encaminhamentos: livrar-se do caso, sem 
proposta assistencial específica
ØFragilidade dos serviços – instabilidade e políticas de governo



Pandemia Covid-19
• Aumento provável da violência, mais chamados em linhas telefônicas e 

serviços da Internet e menos acesso na rede presencial

• Equipe técnica da saúde da mulher exonerada por nota técnica que 
afirmava que são essenciais os serviços de  saúde sexual e saúde 
reproduAva. (06/2020)

• Aborto legal dificultado – apenas 55% dos serviços que o faziam em 2019 
funcionavam em 2021 – mas primeiro serviço por telemedicina (Hospital 
de Clínicas de Uberlândia aprovou, por meio do Nuavidas)

• Planejamento reproduAvo com interrupção de acesso/informação

• Educação sexual nas escolas sendo atacada e obstaculizada.



A pandemia de Covid e a morte 
materna

. Entre mulheres grávidas e puérperas, a 
taxa de mortalidade atinge a cifra de 7,2% 
− quase três vezes maior do que a atual 
taxa de mortalidade por Covid-19, de 2,8%. 

2020- 560 mortes pela Covid-19 em 
mulheres grávidas e puérperas. 

2021 - 1.156 mortes até 06/2021

Boletim observatório Covid – 25/06/2021
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